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DECISÃO
Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 

DIÓGENES FERNANDO DA SILVA LIRA apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - HC n. 
0002091-54.2019.8.17.0000.

Noticiam os autos que o paciente encontra-se preso preventivamente, nos 
autos da ação penal em que foi denunciado por ter, supostamente, praticado o delito 
tipificado no art. 121, § 2º, inciso IV, c/c o art. 29, ambos do Código Penal.

Aduz a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o argumento de que o 
paciente se encontra preso desde 30/7/2017, sem previsão para o julgamento perante o 
Tribunal do Júri, a ponto de restar configurado o excesso de prazo de sua custódia cautelar, 
ressaltando que a defesa não teria contribuído para a demora.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem constitucional para 
que o paciente seja posto em liberdade em virtude do apontado excesso de prazo. 

A liminar foi indeferida.
Solicitadas informações, essas foram devidamente prestadas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 112-114).
É o relatório.
Cumpre pontuar, inicialmente, que esta Corte Superior de Justiça não mais 

admite a utilização do habeas corpus em substituição ao recurso cabível, como ocorre na 
hipótese, circunstância que impede o seu formal conhecimento.

No entanto, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal.

Denota-se dos autos que o paciente e demais acusados foram pronunciados 
em 29/5/2019, como incursos nas sanções do art. 121, § 2º, inciso IV, c/c o art. 29, ambos 
do Código Penal. Foi aberto prazo para alegações finais e incluído o feito na pauta de 
julgamento do Tribunal do Júri do dia 10/6/2020.

Nesse contexto, não se vislumbra, na espécie, manifesto constrangimento 
ilegal passível de ser sanado por este Superior Tribunal de Justiça, pois, com a prolação de 
sentença de pronúncia, a aventada ilegalidade ficou superada, nos termos do entendimento 
consolidado no enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça:

PRONUNCIADO O REU, FICA SUPERADA A ALEGAÇÃO DO 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL DA PRISÃO POR EXCESSO DE 

PRAZO NA INSTRUÇÃO.

(Súmula 21, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 06/12/1990, DJ 

11/12/1990, p. 14873)

Nesse sentindo (grifos acrescidos):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO 

NOVO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. RÉU 

PRONUNCIADO PELA SEGUNDA VEZ. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 21 DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 

ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 

OPERANDI E REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, COM RECOMENDAÇÃO 

DE CELERIDADE AO JUÍZO DE ORIGEM PARA O 

JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 

constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado.

2. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 

análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz 

do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo 

ser consideradas as particularidades do caso concreto, a 

atuação das partes e a forma de condução do feito pelo 

Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 

processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o 

relaxamento da segregação cautelar do acusado (RHC 

58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

3. Na hipótese, verifica-se que o feito observou seu transcurso 

regular, pois o paciente teve a prisão preventiva decretada em 

26/3/2013, tendo o mandado sido cumprido apenas em 

27/12/2014. O paciente foi pronunciado em 25/9/2014 e, 

anulada a decisão que o pronunciou em 13/7/2017 em razão da 

interposição de recurso em sentido estrito pela defesa, sobreveio 

nova pronúncia em 13/6/2018.

Interposto novo recurso defensivo, este foi parcialmente provido 

em 25/7/2019.

4. Nos termos da Súmula n. 21/STJ, pronunciado o réu, fica 

superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por 

excesso de prazo na instrução.

5. Como se verifica, embora o paciente esteja cautelarmente 
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segregado há aproximadamente cinco anos, o processo segue 

seu trâmite regular, uma vez considerada a complexidade dos 

processos submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri e, 

especificamente, a pluralidade de réus - 5 no total -, a 

necessidade de diligências para localização do paciente, que foi 

citado por edital por ter permanecido foragido por um ano e 

nove meses, bem como de interposição de recurso em sentido 

estrito por duas vezes, diante da anulação da primeira decisão 

de pronúncia. Dessarte, não se identifica, por ora, manifesto 

constrangimento ilegal imposto ao paciente passível de ser 

reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 

excesso de prazo na custódia provisória.

6. A teor do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, 

havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 

autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia 

da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 

instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

7. No caso em análise, a custódia provisória está suficientemente 

motivada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 

periculosidade do paciente, que se evidencia na gravidade 

concreta da conduta delitiva e na comprovada reiteração 

delitiva. Segundo se afere, o paciente, em concurso de agentes e 

com animus necandi, teria desferido disparos de arma de fogo 

contra a vítima "em decorrência do tráfico de drogas e seus 

consectários comerciais".

8. Observa-se, portanto, que o modus operandi do delito não 

deixa dúvida de que a colocação do paciente em liberdade 

constitui risco concreto à ordem pública, o que justifica o 

encarceramento cautelar.

9. Consigne-se, ademais, que a colocação do paciente em 

liberdade representa risco concreto ao meio social, pois trata-se 

de réu reincidente, que possui "registros por tráfico de drogas e 

crimes violentos".

10. Habeas corpus não conhecido. Expeça-se, no entanto, 

recomendação ao Juízo da 3ª Vara do Júri do Foro Central da 

Comarca de Porto Alegre a fim de que se atribua a maior 

celeridade possível ao julgamento da ação penal do paciente.

(HC 511.551/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 18/11/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. NEGATIVA DO APELO 

EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 

PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. ALEGADO 

EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPERADO. 

SÚMULA N. 21/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO DELITUOSO. 

MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.

RECLAMO DESPROVIDO.

1. Proferida a sentença de pronúncia, fica superada a alegação 

de excesso de prazo da prisão preventiva, nos termos da Súmula 

n. 21 desta Corte: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação 

do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 

instrução".

2. O advento da sentença de pronúncia não enseja a 

prejudicialidade do pleito quanto à fundamentação da prisão 

preventiva, uma vez que, segundo precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e deste Sodalício, somente há novo título 

prisional quando se trazem novos motivos para a manutenção da 

prisão cautelar por ocasião da decisão.

3. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia 

preventiva está fundada nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, notadamente na necessidade de se acautelar a 

ordem pública, vulnerada em razão das circunstâncias em que 

ocorrido o fato criminoso (modus operandi).

4. No caso, a circunstância em que se deu o crime - em que o 

recorrente, motivado por sentimento de vingança, em campo 

aberto e em plena luz do dia, desferiu disparo de arma de fogo 

(espingarda de fabricação artesanal) contra o próprio irmão, 

causando-lhe o óbito - evidencia a reprovabilidade acentuada da 

conduta imputada ao agente, bem como a sua efetiva 

periculosidade social.

5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 

prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 106.096/BA, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 

em 26/03/2019, DJe 08/04/2019)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente inadmissível, com fundamento 
no art. 34, XX, do Regimento Interno deste Superior Tribunal, não se conhece do habeas 
corpus.

Publique-se. Intimem-se.
Após ciência do Ministério Público Federal, arquivem-se os autos.

 

  

Brasília, 28 de novembro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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